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PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM N° 19957.009925/2017-00  

Reg. Col. nº RJ2018/1518 

 

Acusados: Samuel da Cruz 

 Zurc Intermediação de Negócios Ltda. 

Assunto: Apurar suposta realização de oferta pública irregular, em infração ao art. 

16, inciso I; e art. 19, caput, da Lei nº 6.385/1976. 

Relator: Diretor Alexandre Costa Rangel 

 

Relatório 

 

I. Objeto 

1. Trata-se de Processo Administrativo Sancionador (“Processo”) instaurado pela 

Superintendência de Relações com o Mercado e Intermediários (“SMI” ou “Área Técnica”) em 

face de Samuel da Cruz (“Samuel”) e Zurc Intermediação de Negócios Ltda. (“Zurc” e, em 

quando conjunto com Samuel, “Acusados”), para apurar suposta oferta irregular de valores 

mobiliários, em infração ao art. 16, inciso I; e art. 19, caput, da Lei nº 6.385/19761. 

2. O presente Processo originou-se do Processo Administrativo CVM nº 

19957.001094/2017-10 (“Processo Originário”), instaurado em decorrência de consulta 

formulada pelo investidor A.H.D. à CVM em 11.01.20172. A consulta (i) questionou se existia 

autorização regulatória para que a referida sociedade captasse “investidores da forma como tem 

 

1 “Art.16. Depende de prévia autorização da Comissão de Valores Mobiliários o exercício das seguintes 

atividades: I - distribuição de emissão no mercado (Art.15, I);” 

“Art.19. Nenhuma emissão pública de valores mobiliários será distribuída no mercado sem prévio registro na 

Comissão.” 

2 Doc. SEI 0374991. 

file:///M:/Exclusivo%20ASC/COMUNICAÇÃO%20INTERNA/Arquivos/Modelos%20de%20Arquivos%20CVM/documentos%20oficiais/www.cvm.gov.br


 

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

Rua Sete de Setembro, 111/2-5º e 23-34º Andares, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP 20050-901 – Brasil – Tel: (21) 3554-8686 
Rua Cincinato Braga, 340/2º, 3º e 4º Andares, Bela Vista, São Paulo/SP – CEP 01333-010 – Brasil – Tel: (11) 2146-2000 

SCN Q.02 – Bl. A – Ed. Corporate Financial Center, S.404/4º Andar, Brasília/DF – CEP 70712-900 – Brasil – Tel: (61) 3327-2030/2031 

www.cvm.gov.br 

 

Processo Administrativo Sancionador CVM nº 19957.009925/2017-00 – Relatório – Página 2 de 6 

feito”; (ii) informou que, conforme anunciado no site da Zurc, a sociedade captaria recursos de 

terceiros para investir “em ações e derivativos”, prometendo “40,5% ao mês de retorno ou 

1,35% ao dia”. 

3. Em resposta à consulta, a Autarquia informou que a Zurc não era sociedade habilitada 

junto à CVM, de modo que não poderia exercer as atividades previstas na Lei nº 6.385/1976 no 

âmbito do mercado de valores mobiliários. 

4. Em seguida, o Processo Originário foi encaminhado para análise da SMI, que lavrou 

Termo de Acusação em 23.01.2019 (“Acusação”)3. 

II. Acusação 

5. Segundo a Acusação, ao receber o Processo Originário, a Área Técnica constatou que 

estavam em curso atividades relacionadas à “oferta de investimento em Fundos de 

Investimentos Imobiliário e em Derivativos (0374992)”. Os meios de divulgação da oferta 

usados pelos Acusados seriam o próprio site da Zurc e redes sociais4-5. 

6. Convencida da existência de indícios suficientes para justificar uma medida cautelar, a 

SMI publicou o Ato Declaratório CVM n° 15.671/2017, datado de 23.05.2017 (“Stop Order”)6, 

por meio do qual (i) declarou aos participantes do mercado que Zurc e seus sócios à época não 

estavam autorizados pela CVM a captar clientes residentes no Brasil, por não integrarem o 

sistema de distribuição previsto no art. 15 da Lei n° 6.385/1976; (ii) determinou7 “a imediata 

suspensão da veiculação de qualquer oferta pública de oportunidades de investimento em 

valores mobiliários, de forma direta ou indireta, inclusive por meio da página 

“www.zurcinvestimentos.com.br”, de redes sociais ou de qualquer outra forma de conexão à 

 
3 Doc. SEI 0373290. 

4 Doc. SEI 0419232. 

5 Doc. SEI 0419236. 

6 Doc. SEI 0374996. 
7 Conforme narrado na Acusação, (i) em 21.07.2017, o quadro societário da Zurc foi alterado e Samuel deixou de 

figurar como único sócio; e (ii) em 30.10.2017, Samuel deixou de figurar como sócio da Zurc (Doc. SEI 0421512), 

permanecendo apenas como administrador (Doc. SEI 0421500). 
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rede mundial de computadores”; e (iii) estipulou, em caso de descumprimento da Stop Order, 

multa cominatória diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais)8. 

7. Após a edição da Stop Order, a Acusação informou que (i) a Zurc continuou captando 

investidores, por meio de seu site9 e redes sociais10; (ii) novas consultas e denúncias11 sobre a 

Zurc continuaram a ser reportadas à CVM12 por investidores que aderiram à oferta; e (iii) 

diversas reclamações contra a Zurc foram realizadas em diferentes fóruns na internet13. 

8. Em razão do descumprimento da Stop Order, a SMI multou os Acusados em R$ 

60.000,00 (sessenta mil reais) cada um14, bem como publicou, em 05.09.2017, um novo alerta 

acerca da irregularidade das atividades desenvolvidas pela Zurc15. 

9. A Área Técnica entendeu, assim, que os elementos colhidos nos autos do Processo 

Originário seriam suficientes para comprovar que os Acusados emitiram e distribuíram valores 

mobiliários sem autorização da CVM, em violação à Lei nº 6.385/1976. 

 
8 Como descrito em maiores detalhes pela Acusação, a “publicação do Ato Declaratório foi precedida de consulta 

à Procuradoria Federal Especializada (PFE), elaborada por meio do Memorando no 59/2017-CVM/SMI/GME 

(0419170). A resposta da PFE, elaborada no Parecer 49/2017/GJU-2/PFECVM/PGF/AGU (0419173) e 

aprovada pelos Despachos 83/2017/GJU-2/PFECVM/PGF/AGU (0419175) e 262/2017/PFE CVM/PFE- 

CVM/PGF/AGU (0419185), foi favorável à publicação do Ato e recomendou a comunicação dos indícios de crime 

ao Ministério Público Federal no Estado de São Paulo. Por meio dos Ofícios 74/2017/CVM/SGE e 

75/2017/CVM/SGE, o Superintendente-geral comunicou os fatos ao Parquet e ao Departamento de Proteção e 

Defesa do Consumidor (DPDC).” 

9 Segundo a Acusação, a Zurc teria alterado o seu endereço na internet, de www.zurcinvestimentos.com.br para 

www.zurcintermediação.com.br (Doc. SEI 0419288), sendo que “apesar da troca do domínio, o site ainda 

apresentava o modelo de negócios da empresa como sendo ‘unir anjos investidores a grandes empresários’ e 

permitia a abertura de conta e emissão de boleto para depósito (0421281)”. 

10 Docs. SEI 0419270, 0419272 e 0419279. 

11 Docs. SEI 0419247, 0419249, 0419260, 0375603, 0413520. 

12 Conforme narrado na Acusação, uma “dessas consultas (0375603) veio acompanhada de documentos utilizados 

pela Zurc no processo de captação de investidores (“Termo de Aceite” - 0375611, “Prospecto” - 0421280 e 

“Contrato de Assinatura” - 0375612)”. 

13 Doc. SEI 0419291. 

14 Docs. SEI 0421303 e 0421304. 

15 Doc. SEI 0421544. 
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10. De acordo com a SMI, (i) o modelo de negócios da Zurc16 se enquadraria na definição 

de valor mobiliário constante no art. 2o, inciso IX, da Lei nº 6.385/197617; e (ii) a oferta 

realizada pela Zurc seria caracterizada como oferta pública, nos termos do art. 19, §3º, da Lei 

n° 6.385/197618, uma vez que seria direcionada a um público indeterminado, por meio, 

principalmente, de suas redes sociais e site19.  

11. A Acusação esclareceu, ainda, que (i) foi deferido à advogada dos Acusados o pedido 

de acesso aos autos do Processo Originário20, nos termos da Deliberação CVM n° 481/200521; 

(ii) foi realizada audiência particular em 13.10.2017, na qual foram esclarecidos aos 

representantes dos Acusados os motivos da instauração do Processo Originário e da edição da 

Stop Order; (iii) os Acusados foram alertados sobre a provável instauração de processo 

administrativo sancionador durante tal audiência particular22; e (iv) foram expedidos ofícios aos 

 
16 Conforme narrado na Acusação, o modelo de negócios da Zurc consistiria na captação de recursos junto ao 

público em geral, por meio de pagamento de boleto bancário ou cartão de crédito pelos investidores captados. Tais 

recursos seriam aplicados pela Zurc em empresas, notadamente start-ups, visando à distribuição dos lucros futuros 

a tais investidores, com base em um “acordo de participação nos lucros” (Doc. SEI 0375612). 

17 “Art. 2o São valores mobiliários sujeitos ao regime desta Lei: (...)  

IX - quando ofertados publicamente, quaisquer outros títulos ou contratos de investimento coletivo, que gerem 

direito de participação, de parceria ou de remuneração, inclusive resultante de prestação de serviços, cujos 

rendimentos advêm do esforço do empreendedor ou de terceiros.” 

18 “Art.19. Nenhuma emissão pública de valores mobiliários será distribuída no mercado sem prévio registro na 

Comissão. (...) 

§3º - Caracterizam a emissão pública:  

I- a utilização de listas ou boletins de venda ou subscrição, folhetos, prospectos ou anúncios destinados ao 

público;  

II - a procura de subscritores ou adquirentes para os títulos por meio de empregados, agentes ou corretores; 

III- a negociação feita em loja, escritório ou estabelecimento aberto ao público, ou com a utilização dos serviços 

públicos de comunicação.” 

19 A SMI enfatiza, ainda, que os Acusados teriam prosseguido com esforços públicos de captação de recursos de 

investidores por meio do site da Zurc e mídias sociais, mesmo após a realização das diversas diligências pela Área 

Técnica (Docs. SEI 0421569, 0421557, 0421559 e 0421563). 

20 Doc. SEI 0419251. 

21 Docs. SEI 0419255 e 0419257. 

22 Doc. SEI 0421286. 
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Acusados23, solicitando os esclarecimentos pertinentes, em atendimento ao disposto no art. 1124 

da Deliberação CVM n° 538/200825. 

12. Por fim, a SMI (i) ressaltou que a atuação irregular no mercado de valores mobiliários 

é tipificada como crime no art. 27-E da Lei 6.385/197626; e (ii) realizou comunicação ao 

Ministério Público Federal no Estado de São Paulo27 sobre a oferta realizada pela Zurc, tendo 

em vista que as “promessas de vultosos lucros garantidos com ganhos adicionais pela 

indicação de outros investidores apontariam para uma estrutura de pirâmide financeira”. 

13. Por todo o exposto, a Acusação propôs a responsabilização de: 

(i) Samuel da Cruz, pela emissão e distribuição pública de valores mobiliários sem a 

autorização da CVM, em violação ao art. 16, inciso I; e art. 19, caput, da Lei n° 

6.385/1976; e 

 
23 O ofício encaminhado à Zurc (Doc. SEI 0375585) foi entregue em 15.09.2017 (Doc. SEI 0421307). Os Correios 

retornaram o ofício encaminhado a Samuel (Doc. SEI 0375582) sem confirmação de recebimento (Doc. SEI 

0421308). 

24 “Art. 11. Para formular a acusação, as Superintendências e a PFE deverão ter diligenciado no sentido de obter 

do investigado esclarecimentos sobre os fatos descritos no relatório ou no termo de acusação, conforme o caso.  

Parágrafo único. Considerar-se-á atendido o disposto no caput sempre que o acusado:  

I – tenha prestado depoimento pessoal ou se manifestado voluntariamente acerca dos atos a ele imputados; ou  

II – tenha sido intimado para prestar esclarecimentos sobre os atos a ele imputados, ainda que não o faça.” 

25 Conforme narrado na Acusação, há outro processo (Processo 19957.001608/2017-37) instaurado a partir de 

outra consulta de investidor sobre a Zurc, analisada pela SIN. Tal processo foi arquivado, sob o fundamento de 

que “a Zurc angariava fundos junto ao público para investir em pequenos negócios com capacidade para 

crescimento, na maioria das vezes, startups, argumentando, no entanto, que as atividades da empresa não 

estariam sujeitas ao regime da Lei n° 6.385, sendo regidos pela Lei Complementar 155/2016”. Tal argumento foi 

novamente veiculado pela Zurc em resposta ao ofício de solicitação de esclarecimentos a ela encaminhado (Doc. 

SEI 0419218). Contudo, a Acusação entendeu que a mencionada Lei Complementar 155/2016 discorre apenas 

sobre o tratamento fiscal aplicável ao investimento anjo, não tratando da oferta pública de qualquer tipo de 

investimento.  

26 “Art. 27-E. Atuar, ainda que a título gratuito, no mercado de valores mobiliários, como instituição integrante 

do sistema de distribuição, administrador de carteira coletiva ou individual, agente autônomo de investimento, 

auditor independente, analista de valores mobiliários, agente fiduciário ou exercer qualquer cargo, profissão, 

atividade ou função, sem estar, para esse fim, autorizado ou registrado junto à autoridade administrativa 

competente, quando exigido por lei ou regulamento.” 

27 Doc. SEI 0419191. 
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(ii) Zurc Intermediação de Negócios Ltda., pela emissão e distribuição pública de 

valores mobiliários sem a autorização da CVM, em violação ao art. 16, inciso I; e 

art. 19, caput, da Lei n° 6.385/1976. 

III. Manifestação da Procuradoria Federal Especializada 

14. A Procuradoria Federal Especializada junto à CVM, com relação à Acusação, entendeu 

terem sido atendidos todos os requisitos elencados nos arts. 6º e 11 da Deliberação CVM nº 

538/2008. 

IV. Defesas 

15. Devidamente intimados28, os Acusados não apresentaram defesa. 

V. Distribuição do Processo 

16. Em 07.08.2018, o Processo foi originalmente sorteado para o Diretor Gustavo Borba, 

sendo posteriormente redistribuído ao Diretor Carlos Rebello29. Ao final de seu mandato, antes 

de minha posse, o Processo foi provisoriamente redistribuído30. No dia 10.11.2020, fui 

designado como Diretor Relator31.  

É o relatório. 

 

 

Alexandre Costa Rangel 

Diretor Relator 

 

 
28 Os Acusados foram citados por editais, após frustradas as citações postais, nos termos da regulamentação 

aplicável (Doc. SEI 0532101). 

29 Doc. SEI 0605765. 

30 Reunião do Colegiado de 14.01.2020 (Doc. SEI 0916832). 

31 Doc. SEI 1136979. 
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